
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.160 - SP 
(2018/0120163-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : J C DE B 
ADVOGADO : ARIANE FERREIRA JESUS  - SP316647 
AGRAVADO  : A M M B 
ADVOGADO : JUCÉLIO CRUZ DA SILVA  - SP182807 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS PELO TRIBUNAL 
RECORRIDO. COMPROVAÇÃO. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Embora dia 2 de novembro seja feriado nacional, isso não ocorre com os 
dias 1º e 3 do mesmo mês, já que não são previstos como feriados nacionais 
em lei federal e, por isso, se forem feriados locais, necessitam ser 
comprovados.
2. A Corte Especial, ao interpretar os arts. 932, parágrafo único, e 1.003, § 
6º, do CPC de 2015, bem assim os princípios consagrados pelo novo Código, 
por maioria, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar "a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", de 
maneira que fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em 
momento posterior para demonstrar sua tempestividade (AgInt no AREsp 
957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 
de 19/12/2017).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 08 de novembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.160 - SP 
(2018/0120163-1)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : J C DE B 
ADVOGADO : ARIANE FERREIRA JESUS  - SP316647 
AGRAVADO  : A M M B 
ADVOGADO : JUCÉLIO CRUZ DA SILVA  - SP182807 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por J. C. de B., inconformado com a decisão 

da Ministra Presidente desta Corte, que reconheceu a intempestividade do agravo em recurso 

especial.

Em suas razões, alega que, "tanto considerando o calendário local, quanto 

considerando o calendário oficial da Corte Superior, o recurso foi interposto 

tempestivamente" (fl. 437). Nessa linha, defende que, "sendo o Tribunal Superior competente 

para a análise de admissibilidade e julgamento do agravo, não se justifica o afastamento de 

prorrogação de prazo determinada em seu calendário oficial, sob o argumento de que é 

aplicável o calendário local, impondo as partes obrigação não imposta por lei – em violação 

ao inciso II do artigo 5º da Constituição Federal" (fl. 438).

Por fim, defende a possibilidade de comprovação da suspensão do expediente em 

momento posterior.

O prazo para impugnação transcorreu in albis.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.297.160 - SP 
(2018/0120163-1)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : J C DE B 
ADVOGADO : ARIANE FERREIRA JESUS  - SP316647 
AGRAVADO  : A M M B 
ADVOGADO : JUCÉLIO CRUZ DA SILVA  - SP182807 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A presente irresignação não merece prosperar, de modo que deve ser mantida a 

decisão ora agravada.

Conforme delineado na monocrática, a decisão de inadmissibilidade do recurso 

especial foi publicada em 31/10/2017, ao passo que o agravo em recurso especial somente foi 

protocolado no Tribunal de origem em 27/11/2017, quando decorrido o prazo recursal de 15 (quinze) 

dias úteis previsto nos arts. 219, caput, 994, VIII, e 1.003, § 5º, do CPC/2015.

Embora dia 2 de novembro seja feriado nacional, isso não ocorre com os dias 1º e 3 

do mesmo mês, já que não são previstos como feriados nacionais em lei federal e, por isso, se forem 

feriados locais, necessitam ser comprovados.

Registra-se, ainda, que, à luz do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, que estabelece regra 

específica acerca da tempestividade de recurso diante de feriado local, este ou a suspensão do 

expediente não podem ser comprovados posteriormente à interposição do recurso, nem mesmo em 

agravo interno, como era admitido na sistemática do CPC/1973:

Art. 1.003. O prazo para interposição de recurso conta-se da data em 
que os advogados, a sociedade de advogados, a Advocacia Pública, a 
Defensoria Pública ou o Ministério Público são intimados da decisão.
(...)
§ 6º O recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso.

De fato, como se depreende da simples leitura desse dispositivo, é obrigatória a 

comprovação de feriado local no ato de interposição do recurso, sob pena de não conhecimento, por 

intempestividade. Nesse sentido, colhem-se diversos precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO 
DO EXPEDIENTE (PONTO FACULTATIVO) NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. 
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TEMPESTIVIDADE NÃO DEMONSTRADA.
1. Conforme o § 6º do artigo 1.003 do CPC, o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que não 
ocorreu no presente caso.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe de 05/05/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL E PONTO FACULTATIVO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DO MÉRITO. ART. 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC/15. INTIMAÇÃO DO RECORRENTE. 
INAPLICABILIDADE. REGRA ESPECIAL. COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. OBRIGATORIEDADE. ART. 1.006, § 3º, DO CPC/15. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Na sistemática do CPC/73, era possível a demonstração da 
tempestividade em virtude de feriado local ou suspensão do expediente, 
nos termos do entendimento do STF (RE 626.358 AgR, Rel. Ministro 
Cezar Peluso, Plenário) e do STJ (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Min. 
Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial).
2. No contexto do CPC/15, em face da mudança de paradigmas 
decorrente dessa nova lei, o princípio da primazia do mérito impõe ao 
julgador, antes de considerar inadmissível o recurso, a intimação do 
recorrente para que seja sanado o vício ou complementada a 
documentação exigível - art. 932, parágrafo único.
3. Por sua vez, o art. 1.003, § 6º, do CPC/15 impõe ao recorrente o ônus 
de comprovar a ocorrência de feriado local ou de suspensão do 
expediente no ato de interposição do recurso.
4. Não obstante o princípio da primazia do mérito, o próprio Código de 
Processo Civil de 2015 estabeleceu expressa obrigatoriedade de 
comprovação de feriado local ou suspensão do expediente, regra 
específica que prevalece sobre a regra geral (ex specialis derrogat lex 
generalis).
5. Não comprovada a existência de feriado local ou suspensão do 
expediente no ato da interposição do recurso, nos termos do § 6º do art. 
1.003 do CPC/15, deve o relator considerar inadmissível o recurso, 
independente de intimação, não se aplicando o art. 932, parágrafo 
único.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe de 05/05/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL E 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL PORQUANTO INTERPOSTOS 
APÓS O PRAZO PREVISTO NO NO ART. 1.003, § 5º DO CPC DE 2015. 
NÃO COMPROVAÇÃO SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE DOCUMENTO HÁBIL. 
DECISÃO MANTIDA.
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1. O prazo para interposição do recurso especial e do agravo em recurso 
especial (art. 1.003, § 5º do CPC de 2015) é de 15 (quinze) dias úteis, 
conforme o art. 219 do CPC de 2015. Intempestividade constatada diante 
da falta de apresentação de documento hábil para comprovar a 
suspensão dos prazos pelo tribunal de local. Preclusão consumativa.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que "Não é possível a 
juntada de documento para comprovar eventual tempestividade do 
recurso após a interposição do agravo interno, em razão da preclusão 
(AgInt no AREsp 962.902/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 19/12/2016).
3. "Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que 
direcionados a esta Corte Superior, observam o calendário de 
funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os 
casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não 
coincidem com os da Justiça estadual" (AgRg no AREsp 700.715/MG, 
Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, julgado em 
17/5/2016, DJe 23/5/2016).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.057.913/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe de 1º/08/2017)

Acrescenta-se que a Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no AREsp 

957.821/MS, realizado na sessão de 20 de novembro de 2017, ao interpretar os arts. 932, parágrafo 

único, e 1.003, § 6º, do CPC de 2015, bem assim os princípios consagrados pelo novo Código, firmou 

orientação de que o recorrente deve comprovar "a ocorrência de feriado local no ato de 

interposição do recurso", de maneira que fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em 

momento posterior para demonstrar sua tempestividade.

A ementa desse julgado foi assim redigida:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de 
a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que 
ensejou a prorrogação do prazo processual para a interposição do 
agravo em recurso especial.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso 
no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso".
3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 
mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 
formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 
"recurso tempestivo".
4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 
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parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios 
sanáveis.
5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 
Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 
construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 
comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a 
coisa julgada.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe de 19/12/2017)

Ademais, os feriados do Superior Tribunal de Justiça são irrelevantes à verificação 

da tempestividade do recurso especial, que deve ser interposto na instância de origem. Nesse 

sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL PORQUANTO INTERPOSTO APÓS O PRAZO PREVISTO NO 
ART. 544 DO CPC DE 1973. NÃO COMPROVAÇÃO DO RECESSO 
FORENSE NA ORIGEM ATRAVÉS DE DOCUMENTO HÁBIL. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O prazo para interposição do agravo em recurso especial contra a 
decisão que inadmite o recurso especial é de 10 (dez) dias, conforme o 
art. 544 do CPC de 1973. Intempestividade constatada diante da falta de 
apresentação de documento hábil para comprovar o período de recesso 
forense designado pelo tribunal de local. Preclusão consumativa.
2. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 137.141/SE, Relator 
Ministro Antônio Carlos Ferreira, ocorrido no dia 19.9.2012, 
acompanhando o entendimento proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
no AgRg no RE 626.358/MG, Relator Ministro Cezar Peluso, DJ 
23.8.2012, modificou sua jurisprudência, passando a permitir a 
comprovação de feriado local ou suspensão dos prazos processuais não 
certificada nos autos em momento posterior à interposição do recurso na 
origem. Por outro lado, a jurisprudência desta Corte Superior entende 
que "Não é possível a juntada de documento para comprovar eventual 
tempestividade do recurso após a interposição do agravo interno, em 
razão da preclusão (AgInt no AREsp 962.902/RJ, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 19/12/2016).
3. "Os recursos interpostos na instância de origem, mesmo que a esta 
Corte Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal 
local, não podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das 
suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça 
estadual" (AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel, Ministro Ricardo Villas 
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Bôas Cuevas, Terceira Turma, julgado em 17/5/2016, DJe 23/5/2016).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.027.762/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe de 13/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/73. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. 
NÃO DEMONSTRADA. MERA ASSERTIVA. RECESSO FORENSE NO STJ. 
IRRELEVÂNCIA PARA VERIFICAÇÃO DE TEMPESTIVIDADE DE 
RECURSO INTERPOSTO NA ORIGEM. DECISÃO MANTIDA.
1. Aplicabilidade do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado 
pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, vigente à época do CPC/73, 
quando interposto o agravo em recurso especial, eventual suspensão do 
prazo recursal, decorrente de ausência de expediente ou de recesso 
forense, feriados locais, entre outros, nos tribunais de justiça estaduais, 
deveria ser comprovada por documento idôneo.
3. É relevante salientar que os recursos interpostos na instância de 
origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o 
calendário de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, 
para todos os casos, dos feriados e das suspensões previstas em Portaria 
e no Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes 
não coincidem com os da Justiça estadual (AgRg no AREsp 700.715/MG, 
Rel, Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, j. 17/5/2016, 
DJe 23/5/2016).
4. Necessidade de demonstração por documento hábil de que houve 
recesso forense no Tribunal de origem, o que prorrogaria o prazo para 
interposição do agravo em recurso especial, não bastando, para tanto, a 
simples alegação, situação que impõe o reconhecimento da 
intempestividade do recurso.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 897.509/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe de 12/06/2017)

Por último, quanto ao princípio da "não surpresa", insculpido no artigo 10 do 

CPC/2015 e invocado pela parte, não tem aplicabilidade in casu, já que "O 'fundamento' ao qual 

se refere o art. 10 do CPC/2015 é o fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada 

pelo direito, em que se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no 
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julgamento, mesmo que superveniente ao ajuizamento da ação - não se confundindo com o 

fundamento legal (dispositivo de lei regente da matéria). A aplicação do princípio da não 

surpresa não impõe, portanto, ao julgador que informe previamente às partes quais os 

dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da causa" (EDcl no REsp 

1.280.825/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 

27/06/2017, DJe de 1º/08/2017).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2018/0120163-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.297.160 / 
SP

Número Origem: 10498801320158260100

PAUTA: 08/11/2018 JULGADO: 08/11/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J C DE B 
ADVOGADO : ARIANE FERREIRA JESUS  - SP316647 
AGRAVADO  : A M M B 
ADVOGADO : JUCÉLIO CRUZ DA SILVA  - SP182807 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Casamento - Dissolução

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J C DE B 
ADVOGADO : ARIANE FERREIRA JESUS  - SP316647 
AGRAVADO  : A M M B 
ADVOGADO : JUCÉLIO CRUZ DA SILVA  - SP182807 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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